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Dalla Costa et al.,18 em estudo com escolares no Paraná, observaram que as leguminosas não 
faziam parte do hábito alimentar dos entrevistados. Segundo a Pesquisa de Orçamentos Familiares 
(POF), entre 2002-2003 e 2008-2009, a aquisição média anual per capita de feijão caiu 26,4% (de 
12,4 kg para 9,1 kg),19 mostrando redução no consumo desse alimento nos domicílios. Tais dados 
enfatizam a relevância de sua oferta nos cardápios escolares, tendo em vista sua importância 
nutricional e cultural. Assim, considerando que o consumo da combinação arroz e feijão deve ser 
valorizado, incentivado, resgatado e mantido, o Guia Alimentar traz, como uma de suas diretrizes, 
a necessidade de o governo assegurar a utilização de feijão e outras leguminosas em programas 
de alimentação nas escolas, creches e em outras instituições.10

Vegetais e frutas

Os vegetais estiveram presentes na maioria dos dias quando foram ofertadas refeições completas. 
Observaram-se preparações com a adição de vegetais e preparações acompanhadas de vegetais em 
forma de saladas. A figura 3 mostra que não havia presença de vegetais em algumas das refeições 
completas no cardápio do município do Paraná, havendo somente galinhada, carreteiro e macarrão 
com frango ao molho. Já no Rio Grande do Sul, apenas uma refeição completa não possuía vegetais 
em sua composição. Em 40% dos dias letivos avaliados do município de Santa Catarina, havia 
refeição completa no cardápio, e destes, 90% apresentavam vegetais para o consumo. A oferta de 
vegetais em refeições completas pode ser observada na figura 3.

Figura 3. Presença de vegetais ou de saladas em refeições completas nos cardápios dos 
municípios estudados dos estados do Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul, 2011.
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Ao analisar a oferta de saladas juntamente com a refeição, evidenciou-se seu predomínio no 
município do Paraná. Em Santa Catarina, metade das refeições completas continha salada. Os 
outros dias com refeições completas que não apresentaram salada eram de refeições compostas de 
sopas diversas. Já no município gaúcho, somente um dia apresentou salada no cardápio, apesar 
de quase todas as refeições oferecerem vegetais em sua composição.

Entre os vegetais servidos como saladas, notou-se a repetição de alface em quatro dias do 
cardápio mensal do município de Santa Catarina, combinado com almeirão (1), chicória (1), chuchu 
(1), chuchu com orégano (1) e brócolis (1). No município gaúcho, apenas um dia teve presença de 
salada – beterraba cozida. Já no Paraná, o cardápio contou com tomate (1), alface (4), repolho (3), 
cenoura (2) e beterraba (1).

Nos três casos estudados, observou-se a presença de frutas nos cardápios, com ou sem adição 
de açúcar (figura 4), sendo a frequência de oferta de 20% (RS), 30% (PR) e 35% (SC). Salienta-se 
que o município paranaense teve a maior oferta de frutas in natura; já o município do Rio Grande 
do Sul, além de ter a menor disponibilidade desse grupo de alimentos, apresentou predomínio 
de frutas com adição de açúcar. 

Figura 4. Oferta mensal de frutas com e sem adição de açúcar e/ou gorduras nos municípios 
estudados dos estados do Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul, 2011.
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Diretrizes atuais recomendam o consumo de três porções de frutas e três porções de legumes 
e verduras nas refeições diárias, 400g por dia.10 Diante da obrigatoriedade de suprir 20% das 
necessidades nutricionais dos alunos, deveriam ser oferecidas três porções de frutas e três porções 
de hortaliças, ou seja, 400g por semana. No entanto, o FNDE estabelece a obrigatoriedade de 
oferta de três porções de frutas e hortaliças por semana (200g/aluno/semana).7,8

Segundo dados da POF (2008-09), a ingestão diária desses alimentos está abaixo dos níveis 
recomendados pelo Ministério da Saúde (400g) para mais de 90% da população brasileira,19 
situação que não difere entre os alunos da rede pública de ensino.18,20 Ciochetto et al.21 analisaram 
o consumo de vegetais e frutas por 356 escolares da rede pública de ensino em um município do 
Rio Grande do Sul. Os autores verificaram que 43,1% consumiram frequentemente frutas e 20,2% 
vegetais, 12,1% não consumiram nenhuma fruta e 22,5% nenhum vegetal em sete dias anteriores 
às entrevistas. Gama,22 em estudo com adolescentes, concluiu que os legumes e as frutas estavam 
presentes no hábito alimentar da maioria, mas 50% deles consumiam quantidades abaixo das 
recomendadas.

E ainda, nos municípios do Rio Grande do Sul e de Santa Catarina, a oferta de frutas com 
adição de açúcar e/ou gordura foi maior do que de frutas in natura. Essas foram ofertadas apenas 
em um, três e cinco dias do cardápio no mês analisado, no Rio Grande do Sul, Santa Catarina e 
Paraná, respectivamente. Mesmo no município paranaense, onde se observou que em 25% dos dias 
houve presença de uma fruta in natura oferecida aos escolares, o valor ainda é bastante reduzido. 

Identificaram-se diferenças nas variedades de frutas de acordo com o município estudado. Foi 
observada a presença de cinco variedades no caso de Santa Catarina, três no Paraná e dois no Rio 
Grande do Sul. Entre as frutas presentes nos cardápios, destacam-se a maçã e a banana ofertadas 
nos três municípios. Identificaram-se ainda laranja no Paraná e mamão, laranja e abacaxi em 
Santa Catarina. 

No estudo de Dalla-Costa et al.,18 a laranja e a banana prevaleceram entre as frutas preferidas 
dos adolescentes. Os autores constataram também que as de época apresentaram a menor 
frequência de consumo.

Segundo estudo de O’Brien et al.23 realizado no estado de Minnesota, EUA, a média de 
consumo de frutas e vegetais esteve abaixo de cinco porções ao dia para 80% dos escolares. Os 
dados revelam que as crianças consumiram a maior parte de sua ingestão diária desses alimentos 
dentro da escola. Destaca-se ainda o fato de os alunos de famílias com maior renda possuírem 
maior ingestão desses alimentos em casa. Já as crianças de famílias de menor renda consumiam 
uma proporção maior desse grupo de alimentos na escola, levando os autores a destacarem a 
importância dos programas de alimentação escolar. Tais dados reforçam a necessidade de se pensar 
estratégias para o aumento da oferta de vegetais e frutas nos cardápios escolares. 
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Em estudo realizado por Boaventura et al.24 em quatro cidades da Grande São Paulo, a oferta 
de frutas e vegetais foi avaliada positivamente. Apenas um dos municípios não ofereceu esses 
alimentos aos escolares em 100% dos dias analisados (19 dias). No entanto, ressalta-se que na 
análise foram considerados os cardápios das escolas em que os alunos permaneciam em período 
integral, ou seja, faziam cinco refeições no local.

Diante disso, parece essencial que as escolas sejam responsáveis por fornecer, no mínimo, 
uma porção de vegetais e frutas ao dia, já que não modifica o padrão da refeição. A fruta pode 
ser oferecida após a refeição ou após o lanche, doce ou salgado, de forma a estimular o maior 
consumo. Além da oferta frequente, é importante igualmente a variedade dos grupos de alimentos 
disponibilizados, assim como a forma de preparo.

A figura 5 apresenta a variedade de saladas servidas in natura e de frutas oferecidas no cardápio 
mensal dos municípios. 

Nota: A avaliação da variedade não foi possível em relação aos vegetais em geral, já que em todos os cardápios 
as preparações eram designadas como, por exemplo, “sopa de legumes”, sem especificação.

Figura 5. Variedade de frutas e saladas nos cardápios escolares dos três municípios durante 
vinte dias letivos, 2011.
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Com base na realização de uma revisão sistemática sobre o consumo de frutas e vegetais 
por crianças, Knai et al.25 apontam, dentre outros aspectos, a necessidade de financiamento e 
de políticas adequadas para o fornecimento de alimentos nas escolas, incluindo frutas frescas e 
legumes locais; acesso reduzido a alimentos não saudáveis nas escolas, possibilitando “escolhas 
saudáveis”, além de educação nutricional durante as aulas.

Cereais, tubérculos e raízes

O GAPB recomenda o consumo diário de seis porções de tubérculos, raízes e cereais, sendo 
os cereais integrais priorizados. A recomendação de consumo desse grupo de alimentos baseia-se 
na sua importância como fonte de energia, devendo ser o principal componente da maioria das 
refeições, tendo em vista seu elevado teor de carboidratos10. 

Vale salientar que, classificando-se pelo teor de carboidrato, os biscoitos estariam inseridos 
nesse grupo de alimentos. No entanto, o GAPB alerta para a grande quantidade de gordura e 
sódio desses produtos.10 Diante da presença elevada desses nutrientes nos biscoitos, optou-se por 
excluí-los das análises desse grupo.

Nos cinco dias sem presença de cereais, tubérculos e raízes no Paraná, houve presença de 
biscoito, ovos mexidos com legumes, gelatina com frutas, pudim de chocolate com banana e creme 
com banana caramelizada. Em Santa Catarina, dos nove dias sem alimentos desse grupo, quatro 
tiveram frutas ou salada de frutas e cinco tiveram biscoitos. No Rio Grande do Sul, dos seis dias 
sem presença desses alimentos, em um dia houve creme em pó para pudim e frutas; nos outros 
cinco dias, houve a presença de biscoitos.

Diante das recomendações do FNDE,7,8 em suprir no mínimo 20% das necessidades nutricionais 
dos alunos e da relevância dos cereais, tubérculos e raízes para suprir as necessidades energéticas,10 
pode-se inferir que esses alimentos deveriam estar presentes diariamente nos cardápios.

No município de Santa Catarina, verificou-se que nos dias em que não foram ofertados alimentos 
com alto teor de carboidrato, os escolares receberam somente frutas nas refeições. Tal situação 
aponta para o não cumprimento das recomendações nutricionais do FNDE, uma vez que a oferta 
de uma fruta está aquém dos 20% das necessidades nutricionais, conforme o recomendado pelas 
diretrizes do programa.7,8 

Em adição, a oferta de biscoitos doces e salgados, em substituição aos cereais, tubérculos e 
raízes, deveria ser evitada, diante do seu baixo valor nutricional e tendo em vista seu alto teor de 
gordura e sódio.
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Carnes e ovos

Neste estudo, as carnes e ovos estiveram presentes em mais da metade dos dias letivos nos 
municípios do Paraná e do Rio Grande do Sul, e em 35% dos dias no município de Santa Catarina. 
O GAPB recomenda a inclusão de alimentos de origem animal (carne, frango, peixe, ovos, leite e 
derivados) na alimentação diária, que devem alcançar 25% do total de energia consumida, uma 
porção ao dia.10

A figura 2 exibe a frequência da oferta dos grupos de alimentos nos cardápios escolares 
analisados. Entre as carnes oferecidas, destacaram-se a de frango e a bovina. No município 
paranaense, verificou-se a presença de omelete em um dos dias analisados.

Em estudo desenvolvido com adolescentes de um colégio particular de Teresina-PI, a carne 
bovina apresentou a maior frequência de consumo, seguida do frango e dos ovos, principalmente 
fritos, entre os meninos.26 

O mesmo estudo mostrou que o peixe esteve entre os alimentos de menor frequência de oferta,26 
corroborando os achados de Boaventura et al.,24 segundo os quais o peixe foi ofertado de nenhuma 
a, no máximo, quatro vezes nos cardápios escolares mensais, dependendo do município analisado. 
Independentemente da renda, o consumo de ovos, peixes e aves é baixo entre adolescentes de 
ambos os sexos no Brasil.20 

No presente estudo, não foi observada a presença de peixes e de vísceras nos cardápios escolares, 
apontando para a necessidade de um maior incentivo de consumo desses alimentos.

Leite e derivados

Em relação aos leites e derivados, foi constatada oferta em 20% dos dias nos municípios de 
Santa Catarina e do Rio Grande do Sul, e 15% no Paraná (figura 2).

Estudo realizado com estudantes de uma cidade do Paraná sugerem a importância da oferta 
de leites e derivados na alimentação escolar frente à inadequação do consumo desses alimentos 
entre os escolares, a qual se acentua em estudantes de menor renda.18

O GAPB recomenda o consumo diário de três porções de leite e derivados, especialmente 
por serem fontes de proteínas, vitaminas e a principal fonte de cálcio da alimentação, nutriente 
fundamental para a formação e manutenção da massa óssea. O consumo desse grupo de alimentos 
é importante em todas as fases da vida, particularmente na infância, na adolescência, na gestação 
e para adultos jovens.10
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Salienta-se a importância da oferta de produtos lácteos nas escolas sem que, no entanto, sejam 
consumidos junto às refeições completas, pois o cálcio interfere negativamente na absorção do 
ferro e vice-versa.10 Além disso, seu consumo não deve estar associado a preparações com alto teor 
de açúcar e gordura, como achocolatado, bebidas lácteas, cremes e queijos.

Embutidos e alimentos concentrados e em pó

Em relação aos embutidos, todos os municípios apresentaram algum alimento desse grupo, 
variando a frequência de uma a duas vezes ao mês.  A presença de salsicha foi notada em duas 
preparações do município do Rio Grande do Sul. No município de Santa Catarina, a mortadela 
compunha o cardápio de um dia do mês analisado, juntamente com o queijo. Já no município do 
Paraná, houve a presença de embutidos em dois dias analisados, sendo eles: pão com mortadela 
e queijo, e salsicha para o cachorro-quente.

No que diz respeito à existência de alimentos concentrados ou em pó, foi identificada, no 
município catarinense, a presença de mistura para bebida láctea em dois dias e chá de gelatina 
em um dia do cardápio mensal. No Paraná, pudim de chocolate e gelatina estiveram presentes 
em um dia; já no Rio Grande do Sul, observaram-se achocolatado e creme de pudim em pó.

As regulamentações do PNAE restringem a aquisição de alimentos com alto teor de sódio, 
açúcar e gordura, dentre os quais se destacam os alimentos embutidos e concentrados.7,8 Tais 
restrições ocorrem diante dos riscos para a saúde do consumidor, em virtude do consumo elevado 
desses nutrientes e de sua relação com o desenvolvimento de doenças crônicas não transmissíveis.10

Destaca-se, entre os achados do presente estudo, que não foi identificada a aquisição de alimentos 
compostos, preparações semiprontas ou prontas e bebidas de baixo valor nutricional.

Cabe salientar que a restrição na aquisição de alimentos determinada pelo FNDE se dá mediante 
a limitação de investimento financeiro, devendo representar no máximo 30% do recurso destinado 
à execução do programa.7,8 Com isso, evidencia-se a necessidade de outros estudos que avaliem tal 
questão, uma vez que esta pesquisa se restringiu à análise dos cardápios escolares.

Salienta-se ainda a importância da realização de outros estudos que visem apontar possíveis 
estratégias de gestão do programa. De modo a atender às necessidades dos escolares de acordo 
com as especificidades de cada local, os estudos podem subsidiar as tomadas de decisões para o 
planejamento dos cardápios escolares, tanto no que se relaciona aos horários das refeições como 
à composição dos cardápios. 
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Limitações

A oferta de alimentos foi avaliada por meio do cardápio planejado pelo nutricionista responsável. 
Contudo, sabe-se que no momento do preparo das refeições podem ocorrer imprevistos, 
ocasionando substituições, tanto de alimentos como de preparações.

Os resultados do trabalho compõem uma análise da estrutura dos cardápios e dos alimentos 
oferecidos aos escolares. A falta de informações mais detalhadas das preparações presentes nos 
cardápios constitui a principal limitação do estudo.

Conclusão

Pelos dados obtidos neste estudo, observaram-se diferenças na estrutura dos cardápios escolares 
dos três municípios analisados. As diretrizes regulamentares do programa são as mesmas para todos 
os municípios brasileiros, mas diferenças são percebidas, em face das características de cada local.

As refeições completas estiveram relacionadas a uma maior oferta de vegetais e frutas, enquanto 
os lanches salgados e doces estiveram combinados a alimentos com elevado teor de sódio, açúcar 
e gordura trans.

Ressalta-se, contudo, a necessidade de outros estudos que fomentem a discussão sobre o tema, 
em especial no que se refere à estrutura dos cardápios e aos tipos de refeições a serem ofertadas; 
pesquisas que podem subsidiar a tomada de decisão dos gestores, assim como o planejamento de 
diretrizes nacionais para a execução do programa.
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